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MUNICÍPIO DE SÃO VENDELINO
Estado do Rio Grande do Sul

DECRETO 71/2020                 
 DE 18 DE AGOSTO DE 2020.
	   
	REGULAMENTA A EMISSÃO DA NOTA FISCAL DE SERVIÇOS ELETRÔNICA – NFS-E NO ÂMBITO DO MUNICÍPIO DE SÃO VENDELINO E DA OUTRAS PROVIDENCIAS.


EVANDRO LUIS SCHNEIDER, Prefeito Municipal de São Vendelino, no uso de suas atribuições legais, que lhe são conferidas pela Lei Orgânica Municipal e, de acordo com a Lei 1388, de 07 de julho de 2020,
DECRETA
Art. 1º - A emissão da Nota Fiscal de Serviços Eletronica – NFS-e, instituída através da Lei Municipal 1.388, de 07 de julho de 2020, será realizada em conformidade com o disposto no presente Decreto. 
Art. 2º - A NFS-e deverá ser emitida on-line, por meio da internet, no endereço eletrônico http://www.saovendelino.rs.gov.br/, somente pelos prestadores de serviços do Município de São Vendelino/RS, mediante a utilização de usuário e senha.
§ 1º O contribuinte solicitará acesso, usuário e senha para o sistema de emissão da NFS-e, através de um pedido de Adesão, o qual deve ser feito através do endereço eletrônico http://www.saovendelino.rs.gov.br/, no menu “Pedido de Adesão”, onde deverá informar todos os dados da empresa solicitante, juntamente com seus sócios e atividades prestadas. 
 § 2º Para alterar a senha do contribuinte, o usuário deverá acessar o menu cadastro – alterar a senha, preenchendo sua senha atual cadastrando uma nova senha para efetuar a alteração desejada.

§ 3º O contribuinte que emitir a NFS-e deverá fazê-la para todos os serviços prestados.

§ 4º A NFS-e emitida deverá ser impressa em via única a ser entregue ao tomador de serviços, salvo se enviada por endereço eletrônico através de link para emissão ao tomador, por sua solicitação.

§ 5º Se o tomador possuir endereço eletrônico, o sistema deverá enviar a este o link para visualização da NFS-e.

§ 6º Caso o prestador de serviços não desejar que lhe seja enviado o link através de correio eletrônico para impressão da NFS-e, este deverá assinar um termo de responsabilidade pela notificação ao tomador de serviços. 
Art. 3º - A Secretaria Municipal da Fazenda definirá a relação de prestadores obrigados a emissão da NFS-e e os comunicará mediante notificação formal. 

Art. 4º - Os prestadores de serviços inscritos no Cadastro Municipal de Contribuintes desobrigados a emissão da NFS-e, poderão optar por sua emissão.

 § 1º A opção referida no caput deste artigo deverá ser solicitada formalmente e depende de autorização da Administração Tributária Municipal.

§ 2º A opção referida no caput deste artigo, uma vez deferida, se dará em caráter definitivo e irretratável.

§ 3º Os prestadores de serviços que optarem pela NFS-e deverão iniciar sua emissão no mês subsequente ao deferimento da Administração Tributária, devendo entregar todos os blocos de notas fiscais convencionais que serão inutilizados, bem como livros fiscais para conferencia.

§ 4º Na hipótese em que o prestador de serviços deseja emitir notas fiscais através da NFS-e dentro do mesmo mês do deferimento da Administração Tributária, este deverá substitui todas as notas fiscais convencionais emitidas no respectivo mês por NFS-e.

Art. 5º - Fica estabelecido o prazo de 2 (dois) anos, a partir da data de publicação deste Decreto, para a transição ao sistema da NFS-e, aos prestadores de serviços cadastrados no Município de São Vendleino/RS.
Art. 6º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE SÃO VENDELINO. 

Aos dezoito dias do mês de agosto de 2020. 

EVANDRO LUIS SCHNEIDER
Prefeito Municipal
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